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Já se submeteu a quatro cirurgias, radioterapia, fisioterapia 
e faz uso de medicamentos. Concomitantemente ao trata-
mento de câncer teve trombose e embolia pulmonar. Também 
é hipertensa, tem depressão e bronquite. (f.44)

Importa destacar que o art. 1.736 do Código Civil, 
aplicável à curatela por força do art. 1.774 do Código 
Civil, elenca as hipóteses em que os parentes do curate-
lado podem escusar-se do encargo, entre elas estando a 
de doença daquele que foi nomeado. 

Portanto, a meu ver, não há como obrigar a agra-
vada a aceitar responsabilidades que não terá condições 
de suportar ou cumprir.

Ademais, infere-se dos autos que o incapaz 
encontra-se internado em instituição hospitalar, não 
havendo falar em abandono.

Por fim, saliento não haver na legislação de regência 
dispositivo legal que imponha tamanha restrição à liber-
dade individual a determinada pessoa, como a de aceitar, 
indiscriminadamente, a curatela de indivíduo portador de 
deficiência mental, obrigando-o a viver em sua compa-
nhia, sem a oportunidade de escusar-se, especialmente 
alegando e/ou provando impedimento.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege. 

DES.ª SELMA MARQUES - De acordo com o Relator.

DES.ª SANDRA FONSECA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0183.10.007659-9/002 - 
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Apelada: Vilma Lúcia 
Godinho de Oliveira, curadora especial de Ronaldo José 
Godinho - Interessado: Ronaldo José Godinho, repre-
sentado pela curadora especial Vilma Lúcia Godinho de 
Oliveira - Relator: DES. ANTÔNIO SÉRVULO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2013. - Antônio 
Sérvulo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Conheço do recurso, 
presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

Insurge-se o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais contra a sentença de f. 180-183, na parte em que 
admitiu a recusa da apelada, a Sr.ª Vilma Lúcia Godinho 
de Oliveira, em assumir a curatela de seu irmão, Ronaldo 
José Godinho, portador de deficiência mental, cuja inter-
dição foi decretada a pedido do Órgão Ministerial, mas 
com nomeação de outro curador, o Sr. Cláudio Antônio 
Baêta, diretor da Casa de Acolhida Divina, onde se 
encontra o interditando. 

Insiste o apelante na nomeação da apelada, 
alegando que, como parente deste, está obrigada a 
prestar-lhe assistência integral.

Ora, é certo que à instituição familiar incumbe 
o dever de zelar pelo bem-estar de seus integrantes. 
Entretanto, tal dever de modo algum vai ao ponto de 
obrigar um parente a abrir mão de cuidar de sua saúde 
e até da própria vida, com um mínimo de harmonia e 
bem-estar, a fim de assumir o encargo em questão, como 
é o caso da apelada.

Com efeito, a Sra. Vilma Lúcia Godinho de Oliveira, 
irmã do interditando, ao recusar-se a aceitar a curatela, 
alegou graves problemas de saúde, além de problemas 
pessoais, o que restou cabalmente comprovado pelo rela-
tório social de f. 43-45. 

A leitura do referido documento não deixa dúvida 
de que a presença do interditando na residência da agra-
vada acabará por desestruturar sua família, composta 
pela agravada, seu marido, seus dois filhos, nora e uma 
neta com menos de dois anos de idade, pois, conforme 
consta do laudo social, o interditando é violento e possui 
distúrbios sexuais, já tendo tentado, inclusive, estuprar a 
agravada e uma sobrinha.

Além disso, a apelada, consoante o relatório social 
de f. 43-44, aposentou-se por invalidez em decorrência 
de tratamento de câncer de mama, que está propagando 
para a tireóide e para a garganta:

Ação de execução - Penhora de parcela de 
bem indivisível - Possibilidade - Hasta pública - 

Necessidade de prévia intimação do condômino - 
Exercício do direito de preferência - Art. 1.118, 

inciso I, do CPC

Ementa: Embargos de terceiro. Ação de execução. 
Penhora de parcela de bem indivisível. Possibilidade. 
Art. 655-b do CPC. Hasta pública. Prévia intimação do 
condômino. Necessidade. Exercício do direito de prefe-
rência. Art. 1.118, I, do CPC. Sentença reformada em 
parte. 

- Tratando-se de penhora sobre bem indivisível, dispõe o 
art. 655-b do CPC que “a meação do cônjuge alheio à 
execução recairá sobre o produto da alienação do bem.”, 
dispositivo que não se restringe aos cônjuges, aplicando-
-se a todas as hipóteses de bens indivisíveis pertencentes 
a condôminos, caso dos autos.
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- Contudo, se é certo que a parte ideal do condômino 
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 
do bem, também é certo que esse condômino deve ser 
intimado sobre a hasta pública a ser realizada, justamente 
para que possa exercer seu direito de preferência, nos 
termos do art. 1.118, inciso I, do CPC. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0153.11.008194-7/001 
- Comarca de Cataguases - Apelante: Geisa Paula 
Rodrigues de Oliveira - Apelado: Banco Desenvolvimento 
Minas Gerais S.A. - Relator: DES. GERALDO AUGUSTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em REFORMAR EM PARTE A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 7 de maio de 2013. - Geraldo 
Augusto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do 
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra 
a sentença (f. 57/63) que, nos autos dos embargos de 
terceiro opostos por Geisa Paula Rodrigues de Oliveira 
em desfavor do BDMG - Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais, julgou improcedente o pedido, deci-
dindo o feito com resolução de mérito, nos termos do 
art. 269, I, do CPC, determinando o prosseguimento 
dos atos de execução na carta precatória em apenso 
(nº 0153.05.040524-7). Ademais, condenou a embar-
gante ao pagamento de custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios, estes fixados em R$1.500,00 
(hum mil e quinhentos reais). 

Inconformada, recorre a embargante, às f. 66/71, 
argumentando, em síntese, que a apelada distorceu a 
verdade dos fatos, induzindo o juízo a erro, omitindo o 
ônus do usufruto vitalício, devendo este ser informado em 
hasta pública; que foi comprovada a omissão das exigên-
cias materiais que devem constar no edital de leilão, e 
tal fato poderia modificar a arrematação, uma vez que 
esta recai sobre 50% (cinquenta por cento) da proprie-
dade dos imóveis. Alega, ainda, que a embargante deve 
ser intimada acerca da hasta pública a ser realizada, uma 
vez que a penhora recaiu sobre os imóveis que têm a 
proporção de 50% (cinquenta por cento) de sua proprie-
dade, o que a prejudica o seu direito de propriedade. Por 
fim, assevera que não merece prosperar a condenação 
da autora ao pagamento de custas, despesas processuais 
e honorários advocatícios, já que as irregularidades ocor-
ridas se deram por omissão da apelada, como também 
por erro do juízo monocrático. 

Contrarrazões às f. 74/75. 

A d. Procuradoria de Justiça manifestou-se pela 
desnecessidade de sua intervenção no feito (f. 91). 

É o relatório.
De início, cumpre mencionar que os embargos 

de terceiro, previstos no art. 1.046 do CPC, visam a 
assegurar ao terceiro de boa-fé que não participou de 
negócio subjacente a defesa da posse, ou da posse e 
da propriedade do bem constritado, para vê-lo excluído 
do arresto, da penhora ou da arrecadação que lhe for 
imposta injustamente.

Vê-se, portanto, que a finalidade da oposição 
desses embargos é a liberação do bem constritado ou 
ameaçado. 

Nesse caso concreto, os embargos de terceiro foram 
opostos por Geisa Paula Rodrigues de Oliveira, tendo em 
vista a penhora de 50% (cinquenta por cento) de quatro 
imóveis de sua propriedade, ocorrida nos autos da ação 
de execução promovida pelo BDMG, em face de Gilberto 
Oliveira Mendes e Vânia Paula Rodrigues, seu cônjuge. 

Segundo se depreende dos autos, referidos imóveis 
são de propriedade da embargante e de Vânia Paula 
Rodrigues, na proporção de 50% (cinquenta por cento) 
para cada uma, sendo certo que apenas foi objeto de 
penhora a cota parte pertencente a Sra. Vânia.

Como sabido, tratando-se de penhora sobre bem 
indivisível, dispõe o art. 655-b do CPC que: “Tratando-se 
de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge 
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 
do bem.”

E é de entendimento dominante que esse disposi-
tivo não se restringe aos cônjuges, aplicando-se a todas 
as hipóteses de bens indivisíveis pertencentes a condô-
minos, como in casu. 

Contudo, tal norma deve ser objeto de interpre-
tação restritiva, no sentido de que a parte ideal do condô-
mino alheio à execução recairá sobre o produto da alie-
nação do bem, salvo se ele participar da hasta pública e, 
nesta, exercer seu direito de preferência para a aquisição 
da meação do executado.

De fato, como ensina Cândido Rangel Dinamarco:

Pelo que no art.655-b do CPC está disposto, poderia parecer 
que todo condômino não incluído na execução devesse 
suportar a execução de início a fim, inerte e desarmado, sem 
a possibilidade de evitar a expropriação de sua meação em 
benefício do exequente, familiares etc. (adjudicação) ou de 
terceiros (hasta pública, alienação por iniciativa particular). 
Mas modus in rebus - se assim fosse, a disposição contida 
no art. 655-b do CPC equivaleria a um inconstitucional 
confisco (Const., art. 5º, caput e incs. XXII e LIV). [...] Poderá 
ainda qualquer condômino nessa situação participar da hasta 
pública, levando também, nesse caso, a vantagem do desem-
pate em caso de seu lance ser igualado pelo de outro lici-
tante - tendo nítida aplicação analógica a essa hipótese o 
disposto no art. 1.118, inc. I, do Código de Processo Civil 
[...] (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito 
Processual Civil. 3. ed. Malheiros: São Paulo, 2009, vol. IV, 
p. 609-610).
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Mota e Silva 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de apelação inter-
posta pela autora, Deyse Mara Ribeiro, contra a sentença 
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Itajubá, Selmo Sila de Souza, que, nos 
autos da ação de indenização por danos morais cumu-
lada com pedido liminar para retirada do nome do SPC 
movida contra Antônio Augusto Junqueira e Adriana Porto 
Junqueira, extinguiu o processo em relação à 2ª ré por ser 
parte ilegítima e julgou improcedente o pedido inicial e 
relação ao 1º réu. A autora foi condenada ao pagamento 
integral das custas e honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Suspensa a 
exigibilidade por estar litigando sob o pálio da assistência 
judiciária (f. 80-85).

Foram interpostos embargos declaratórios pela 
autora (f. 88-91), os quais foram acolhidos para julgar 
parcialmente procedente o pedido apenas para tornar 
definitiva a decisão liminar deferida para a retirada do 
nome da autora dos cadastros de proteção ao crédito 
(f. 18 e 92).

Por meio das razões recursais (f. 93-98), a parte 
autora pretende a reforma da sentença, alegando, em 
síntese, que o pedido de cancelamento do protesto indi-
cando o seu CPF foi acolhido e que o réu, notário perante 
o 2º Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos de São 
Paulo, foi o responsável pela restrição que recaiu sobre o 
seu CPF. Afirma que o réu foi responsável pela demanda 
e sobre ele devem recair os ônus pecuniários pelos paga-
mentos das despesas processuais e honorários advoca-
tícios. Ao final, requer ainda que os honorários advoca-
tícios sejam fixados em percentual máximo previsto pela 
legislação processual civil.

Contrarrazões apresentadas pelo réu pugnando 
pela manutenção do comando decisório (f. 101-109).

Os autos foram baixados em diligência para regu-
larização das publicações e regularização processual do 
réu (f. 114), o que foi regularmente cumprido.

É o relatório.
Conheço do recurso porque regular e tempestivo. 

Constatados os pressupostos subjetivos e objetivos de 
admissibilidade recursal.

Narra a história dos autos que o CPF da apelante 
foi indicado em protesto de nota promissória realizado 
pelo 2º Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos de São 
Paulo erroneamente, pois a verdadeira devedora é Ana 
Maria de Melo (f. 12 e 50), e não a apelante. Assim, a 

Indenização - Danos morais - Protesto - Tabelião - 
Responsabilidade subjetiva

Ementa: Indenização. Danos morais. Pedido julgado 
improcedente em relação ao titular do tabelio-
nato de protesto. Responsabilidade subjetiva. Ônus 
da sucumbência.

- Tendo em vista a improcedência do pedido de inde-
nização por danos morais em relação ao Tabelião do 
Cartório de Protestos pela indicação errônea do CPF pelo 
apresentante do título para o protesto, não há que se 
falar em condenação do réu ao pagamento dos ônus da 
sucumbência, uma vez que ele não deu causa à instau-
ração da demanda.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0324.11.008646-3/001 - 
Comarca de Itajubá - Apelante: Deyse Mara Ribeiro 
- Apelado: Antônio Augusto Junqueira - Relator: DES. 
MOTA E SILVA

Assim, se é certo que os bens penhorados, nestes 
autos, são indivisíveis e, portanto, respondem pelo débito 
exequendo, ainda que na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) de sua fração ideal, resguardando-se os outros 
50% (cinquenta por cento), pertencentes à embargante, 
que recaem sobre o produto da alienação do bem, 
também é certo que a embargante deve ser intimada 
sobre a hasta pública a ser realizada, justamente para 
que possa exercer seu direito de preferência, nos termos 
do art. 1.118, inciso I, do CPC. 

Pelo exposto, justifica-se a reforma parcial da 
sentença, apenas para determinar que a embargante 
seja intimada da hasta pública a ser designada nos 
autos apensos.

No tocante à necessidade de constar no edital 
respectivo o ônus de usufruto existente sobre os imóveis, 
correta está a sentença recorrida, já que tal menção é sim 
indispensável, nos termos do art. 686, inciso V, do CPC. 
Contudo, no caso em tela, a hasta pública fora suspensa, 
razão pela qual o vício do edital poderá ser sanado opor-
tunamente, isto é, quando da designação da nova praça.

Com tais razões, dá-se parcial provimento ao 
recurso, apenas para determinar que a embargante/
apelante seja intimada acerca da hasta pública a 
ser realizada.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo com o Relator.

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A SENTENÇA.

. . .


